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RESUMO 
Este artigo apresenta pesquisa que teve como foco as histórias de vida de mulheres que retomaram 
os estudos em busca da conclusão da educação básica e de formação profissional por meio da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA/EPT). As mulheres convidadas a participarem da pesquisa foram 
estudantes do Curso Técnico Integrado em Administração, na modalidade PROEJA, oferecido pelo 
Câmpus Sapucaia do Sul, do Instituto Federal Sul-rio-grandense, com as seguintes características: 
estar cursando a partir do segundo semestre letivo e ter mais de 25 anos de idade no momento das 
entrevistas. O objetivo da pesquisa foi compreender os motivos que tornaram possível a retomada 
dos estudos dessas mulheres e se há relação entre estes e suas representações acerca de gênero e 
trabalho. Para tanto, faz-se necessário compreender os motivos de seu afastamento da escola e quais 
suas representações em relação ao mundo do trabalho e profissionalização. Essas questões foram 
observadas considerando as interveniências das questões de gênero. O tema vem sendo desenvolvido 
através do estudo dos referenciais teóricos que tratam das bases conceituais que estruturam a proposta 
de Ensino Médio Integrado, no tangem as relações entre Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 
e o mundo do trabalho. Em relação aos estudos sobre as mulheres, a pesquisa tem se valido dos 
referenciais teóricos ancorados no conceito de Gênero e suas implicações no contexto do trabalho e 
das desigualdades sociais. A Pesquisa Narrativa, através das Histórias de Vida, foi o meio para 
conhecê-las. Justifica-se essa escolha pelo potencial que a metodologia tem para ajudar o interlocutor 
da pesquisa a resgatar as diferentes relações que tece ao longo de sua vida. As histórias foram 
conhecidas por meio de entrevistas abertas e analisadas por meio da Análise do Qualitativa de 
Conteúdo. Os resultados servirão como subsídios para a criação de um documentário com o 
protagonismo dessas mulheres e suas trajetórias de vida, possibilitando o aprimoramento das políticas 
institucionais e formação docente para a oferta desses cursos. 
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ABCTRACT 
This article presents research that focused on the life stories of women who resumed their studies in 
search of completing basic education and professional training through Youth and Adult Education 
(EJA / EPT). The women invited to participate in the research were students of the Integrated 
Technical Course in Administration, in the PROEJA modality, offered by the Campus Sapucaia do 
Sul, from the Federal Institute of Rio Grande do Sul, with the following characteristics: to be studying 
from the second semester and be over 25 years of age at the time of the interviews. The objective of 
the research was to understand the reasons that made it possible to resume the studies of these women 
and whether there is a relationship between them and their representations about gender and work. 
Therefore, it is necessary to understand the reasons for his absence from school and what his 
representations are in relation to the world of work and professionalization. These issues were 
observed considering the interventions of gender issues. The theme has been developed through the 
study of the theoretical references that deal with the conceptual bases that structure the proposal of 
Integrated High School, in the tangent the relations between Professional and Technological 
Education (EPT) and the world of work. In relation to studies on women, the research has used the 
theoretical frameworks anchored in the concept of Gender and its implications in the context of work 
and social inequalities. Narrative Research, through Life Stories, was the means to get to know them. 
This choice is justified by the potential that the methodology has to help the research interlocutor to 
rescue the different relationships he weaves throughout his life. The stories were known through open 
interviews and analyzed using Qualitative Content Analysis. The results will serve as subsidies for 
the creation of a documentary featuring these women and their life trajectories, enabling the 
improvement of institutional policies and teacher training to offer these courses. 
 
Keywords: Professional and Technological Education, Youth and Adult Education, Gender, Women, 
Life Stories. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF) são instituições de ensino 
criadas pela Lei 11.892/2008, cuja finalidade é oferecer educação profissional e tecnológica em todos 
os níveis e modalidades, beneficiando e fortalecendo os arranjos produtivos, sociais e culturais locais 
e o desenvolvimento de tecnologias voltadas para as demandas sociais e peculiaridades da região em 
que estão localizados. (BRASIL, 2008). Dentre a oferta realizada nos IFs, a Educação de Jovens e 
Adultos Profissionalizante, na modalidade do ensino integrado, PROEJA, assume como tarefa 
proporcionar aos adultos da classe trabalhadora o acesso a uma educação de nível médio que tenha 
como foco a formação integral.  
O público da Educação de Jovens e Adultos, na modalidade do ensino integrado, é composto 
por pessoas oriundas da classe trabalhadora que evadiram da escola na idade regular e que retornam 
a ela em busca de qualificação da sua trajetória profissional e acadêmica. Nesse sentido, o PROEJA 
é uma alternativa para a educação dos trabalhadores e trabalhadoras, pois consegue unir essas duas 
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expectativas em uma única trajetória acadêmica, além de cumprir as funções de reparação e 
equalização do acesso à Educação.  
Conforme cita o Documento Base do PROEJA (BRASIL, 2007), a Educação de Jovens e 
Adultos vem para promover  
 
[...] formação para o pleno exercício da cidadania, por meio do desenvolvimento do 
pensamento crítico e autônomo de cidadãos participativos, conscientes de seus 
direitos sociais e de sua compreensão/inserção no mundo do trabalho, entendido 
como elemento fundamental ao processo de omnização de homens e mulheres e de 
produção cultural. (BRASIL, 2007, p. 42). 
 
 
Para atingir esse objetivo, o currículo integrado no Ensino Médio precisa considerar os mais 
diferentes saberes produzidos pelos sujeitos, possibilitando que a formação recebida permita tanto a 
compreensão do mundo quanto de si, e não apenas o preparo para o mercado de trabalho. Na 
particularidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), cujo público é formado por pessoas de 
diferentes gerações, “é essencial conhecer esses sujeitos; ouvir e considerar suas histórias e seus 
saberes bem como suas condições concretas de existência.” (BRASIL, 2007 p. 43). Conhecer os 
sujeitos do PROEJA é essencial para qualificar os processos de gestão e docência, uma vez que o 
currículo precisa ser pensado para essas pessoas. Uma forma de aproximação é conhecer suas 
trajetórias de vida, saber de onde vêm e o que lhes passou até a chegada na Instituição, o que 
vivenciam no presente e o que sonham e planejam para o futuro.  
No IFSUL, câmpus Sapucaia do Sul, o processo de seleção de novos alunos para o PROEJA 
é composto por três etapas: (1) uma inscrição em que a/o candidata/o apresenta sua situação 
socioeconômica, (2) a escrita de um texto para expor sua motivação em relação ao curso e, por último, 
(3) participação em uma palestra de apresentação do curso.  
Há uma média de aproximadamente 77% de mulheres na composição total do curso e, ao 
longo dos semestres, a presença feminina no curso cresceu. A escolha das mulheres como público 
alvo da pesquisa, em parte, deve-se a essa questão estatística. Contudo, a razão principal que 
encaminhou para essa escolha é a condição de silenciamento e subalternidade que as mulheres vivem 
na sociedade capitalista e patriarcal em que vivemos. Perrot (2017) aponta no capítulo inicial do seu 
livro sobre a História das Mulheres que escrevê-la é tirar as mulheres do silêncio que as confina. O 
silêncio e, por consequência, a invisibilidade, deriva do fato de que os escritores são homens, em sua 
maioria, e acabam por ou não se interessarem pelas mulheres como tema de escrita ou caracterizá-las 
de modo estereotipado. As imagens produzidas por esses relatos masculinos “dizem mais sobre os 
sonhos ou os medos dos artistas do que sobre as mulheres reais. As mulheres são imaginadas, 
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 2, p. 8320-8334, feb. 2020.    ISSN 2525-8761 
8323  
representadas, em vez de serem descritas ou contadas”. (PERROT, 2017, p. 17). Esse trabalho 
pretende ir ao encontro desta necessidade de trazer a público esses relatos que irão compor o grande 
corpo de estudos que várias autoras vêm trazendo sobre a história das mulheres.  
A partir dessas considerações, surge a curiosidade em relação ao que vem motivando as 
mulheres estudantes do PROEJA a retomarem seus estudos e qual o sentido dessa experiência para 
elas. O que elas buscam nessa formação? Qual a relação dessa retomada com suas histórias de vida? 
A pesquisa aqui relatada apresenta como objetivo compreender os motivos que tornaram possível a 
retomada dos estudos das mulheres na EJA/EPT (PROEJA) e se há relação entre eles e suas 
representações acerca de gênero e trabalho. Trata-se de um recorte de uma investigação maior que 
teve como foco as histórias de vida de mulheres que retomaram os estudos em busca da conclusão da 
educação básica e de formação profissional por meio da Educação de Jovens e Adultos (EJA/EPT).  
A parcela aqui apresentada foi constituída a partir da análise de documentos referentes a 
história e constituição do PROEJA, da análise de teóricos que estudam a relação entre educação e 
trabalho, bem como autores que tratam da categoria gênero e de uma análise inicial de entrevistas 
realizadas com mulheres-estudantes do PROEJA. Foi realizada uma análise hermenêutica deste 
córpus e as relações estabelecidas são apresentadas a seguir.  
 
2 DO DIREITO À EDUCAÇÃO AO DIREITO DE SER MULHER: CONSTRUÇÕES ENTRE 
TRABALHO E GÊNERO 
O direito à educação, preconizado pela Constituição de 1988, ainda não está consolidado 
dentre os direitos que a população brasileira necessita. Tomando como parâmetro os Oito Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM) propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU) e 
cujo segundo objetivo diz respeito à universalização da educação primária, Vitcel (2015) aponta que 
está praticamente realizada a universalização do ensino fundamental, com 97% das crianças de 6 a 
14 anos matriculadas. No entanto, em 2010 cerca de metade dos adultos (maiores de 25 anos) não 
tinham o ensino fundamental concluído. Pode-se concluir a partir desses dados que a melhoria do 
acesso não se reflete na permanência na escola, ou seja, apesar de conseguirmos matricular quase 
todos os brasileiros, isso não significa que eles conseguirão concluir os estudos. Diversos são os 
fatores que poderiam ser apontados aqui para justificar esse fenômeno, dentre eles certamente 
figuraria a desigualdade social brasileira, que empurra os brasileiros desde muito cedo ao trabalho e 
a baixa qualidade da educação na maioria das escolas brasileiras. A existência da pobreza educacional 
pode ser compreendida historicamente, na forma como a cidadania foi construída na sociedade 
brasileira.  
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Carvalho (2011), referindo-se a T. A. Marshal1, conceitua cidadania como o resultado do 
desdobramento dos direitos civis, políticos e sociais. Existiria uma lógica na aquisição desses direitos, 
sendo primeiro os civis: direito à vida, à liberdade, à propriedade, à igualdade perante a lei; para 
decorrer desses princípios os direitos de ir e vir, de escolher, do trabalho, de manifestar o pensamento, 
da organização civil, o respeito à inviolabilidade do lar e de correspondência, de não ser preso a 
despeito das leis e das autoridades competentes, de não ser condenado sem processo regular. 
Garantidas essas condições, surgem os direitos políticos, direito a votar e ser votado, a organizar as 
formas de governo. E finalmente, os direitos sociais: à saúde, educação, salário justo, aposentadoria, 
entre outros.  
Os direitos civis garantiriam a vida em sociedade, os direitos políticos garantiriam a 
participação no governo e os direitos sociais garantiriam a participação na riqueza coletiva, uma 
forma de diminuir os excessos da desigualdade produzida pelo capitalismo e oferecer um mínimo de 
bem estar a todos. (CARVALHO, 2011, p. 10). 
No entanto, apesar de apresentar essa sequência lógica, o autor ressalta que há uma exceção: 
a Educação Popular. Parece ter sido a universalização da educação a condição para que a cidadania 
se desenvolvesse mais rapidamente nos países em que ela está mais consolidada. O autor ressalta que 
“a ausência de uma população educada tem sido sempre um dos principais obstáculos à construção 
da cidadania civil e política”. (CARVALHO, 2011, p. 11). Isso por uma razão óbvia: sem educação 
torna-se mais difícil que a população tome conhecimento do que acontece no social e organize-se 
para nele intervir. 
No caso do Brasil, o autor aponta que os direitos sociais precederam todos os outros e até hoje 
recebem maior ênfase. Historicamente, os direitos sociais surgem em um contexto de supressão de 
direitos políticos e de redução dos direitos civis2. Depois vieram os direitos políticos, com a 
ampliação do direito ao voto durante uma ditadura militar. Ainda hoje muitos direitos civis seguem 
inacessíveis a uma boa parte dos cidadãos brasileiros. O que poderia ser uma indicação da importância 
e da valorização da educação, não acontece de fato, tendo em vista que o produto final dessa 
configuração gera um cidadão com uma visão peculiar sobre qual o papel do Estado. Há, nas palavras 
do autor, uma sensação de incompletude. 
Uma das formas apontadas como alternativa para a consolidação e efetivo exercício da 
cidadania no Brasil é a universalização do acesso, a permanência e o êxito educacional de todos 
 
1 Autor de Cidadania, Classe Social e Status. Rio de Janeiro, Ed. Zahar, 1967. 
2 Refere-se à Era Vargas. 
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cidadãos brasileiros. É a Educação que possibilita a melhoria das condições de vida da população por 
meio da elevação cultural, profissional, política e científica.  
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) aponta o dever do Estado com a 
educação escolar pública, inclusive a oferta regular para jovens e adultos (art. 4º) que não tiveram 
acesso ou permanência na idade própria ou para iniciativas de educação ao longo da vida, 
considerando as especificidades do estudante trabalhador, “seus interesses, condições de vida e de 
trabalho” (art. 37º). Ainda nesse artigo, está prevista a articulação entre a EJA e a educação 
profissional. (BRASIL, 1996).  
Reafirma-se então a importância da oferta de Educação de Jovens e Adultos (EJA) como uma 
forma de o Estado prover o direito à educação para aqueles que não puderam acessá-la no tempo 
adequado e, ainda, do PROEJA, como oportunidade de integrar a formação básica com a formação 
profissional e consequente elevação das condições de trabalho das classes populares. De acordo com 
o Documento Base do PROEJA: 
 
 
[…] fundamental que uma política estável voltada para a EJA contemple a elevação 
de escolaridade com profissionalização, no sentido de contribuir para a integração 
sociolaboral desse grande contingente de cidadãos cerceados do direito de concluir a 
educação básica e de ter acesso a uma formação profissional de qualidade. (BRASIL, 
2007, p.11).  
 
 
O PROEJA foi instituído pelo Decreto nº 5.478, de 24/06/2005, como forma de atender a 
demanda da educação profissional técnica de nível médio ao público da EJA, tendo como inspiração 
algumas experiências que já estavam acontecendo na Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica. (BRASIL, 2005). A revogação desse Decreto e a promulgação do Decreto 5.840 de 
13/07/2006 ampliou as possibilidades do programa, passando a abranger o ensino fundamental e a 
contemplar também a oferta pelas redes municipais e estaduais e por entidades privadas nacionais de 
serviço social, aprendizagem e formação profissional. (BRASIL, 2006). Esse decreto denomina a 
proposta como Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). 
Conforme aponta o Documento Base, o objetivo do PROEJA é a formação humana integral, 
não apenas voltada à inserção no mercado de trabalho.  Proporcionar aos estudantes o acesso aos 
conhecimentos científicos e tecnológicos produzidos pela humanidade, integrada à formação 
profissional, de modo que seja possível entender a si e ao mundo, para poder intervir socialmente em 
direção a uma sociedade mais justa. (BRASIL, 2007). 
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O olhar sobre ser mulher estudante no PROEJA não é aleatório ou baseado apenas no fato de 
elas serem maioria no curso. A escolha é, antes de tudo, política. Provém da constatação de que as 
mulheres estão socialmente em desvantagem se comparadas aos homens. Obviamente, essa afirmação 
não exclui as diferentes intersecções com outros marcadores sociais como classe e raça. Não existe 
“a mulher, mas várias e diferentes mulheres que não são idênticas entre si”. (LOURO, 2014, p. 36). 
Ao falar em homens e mulheres é preciso que saibamos que eles e elas pertencem a uma determinada 
classe social, a uma determinada raça, têm certa idade, etc… e que essas características permitem 
diferentes arranjos que possibilitarão diferentes antagonismos ou alianças no tecido social. Louro 
(2014) adverte sobre os argumentos que buscam defender que as diferenças entre homens e mulheres 
são resultado das diferenças biológicas. A consequência desse tipo de argumentação é a naturalização 
da desigualdade social, expressa nas diferentes correlações de poder entre homens e mulheres. 
Diferenças biológicas não dão conta de explicar as diferentes formas como socialmente se 
representam e se valoram as distinções entre homens e mulheres. Os estudos que buscam destacar 
essas desigualdades e analisá-las são nomeados como estudos de gênero, ou seja, buscam o “caráter 
fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo.” (SCOTT, 1995, p. 72). 
Essa pesquisa se aproxima dos muitos trabalhos que têm sido feitos nas últimas décadas para 
reparar a desigualdade em relação a história das mulheres. Dar visibilidade a suas palavras é 
possibilitar que tomem o protagonismo de suas histórias.  Perrot (2017), historiadora, diz que por 
diferentes fatores a história das mulheres foi invisibilizada ou contada, na grande maioria das vezes, 
por homens:  
 
[...] a prolixidade do discurso sobre as mulheres contrasta com a ausência de 
informações precisas e circunstanciadas. O mesmo ocorre com as imagens. 
Produzidas pelos homens, elas nos dizem mais sobre os sonhos ou os medos dos 
artistas do que sobre as mulheres reais. As mulheres são imaginadas, representadas, 
em vez de serem descritas e contadas. Eis aí outra razão para o silêncio e a 
obscuridade: a dissimetria sexual das fontes. (PERROT, 2017, p. 17).  
 
 
O deslocamento das mulheres do espaço privado para o espaço público e o florescimento das 
ideias feministas, sobretudo no século XX, trouxeram a necessidade de trazer a tona suas histórias, 
como forma de incluir, compreender e valorizar os caminhos que as mulheres vem trilhando ao longo 
da história. 
Pensar sobre as mulheres no contexto da educação profissional e tecnológica, implica também 
refletirmos sobre a relação entre elas e o trabalho contemporâneo. Antunes (2009), ao caracterizar a 
classe trabalhadora contemporânea no livro Os Sentidos do Trabalho, cita estudos realizados por 
Anna Pollert e Helena Hirata que apontam a existência da divisão sexual do trabalho: mulheres 
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ocupam posições diferentes no mundo do trabalho em comparação aos homens. E essas posições 
costumam ser mais desvantajosas se comparadas entre si.  
 
 
As relações entre gênero e classe nos permitem constatar que, no universo do mundo 
produtivo e reprodutivo, vivenciamos também a efetivação de uma construção social 
sexuada, onde os homens e as mulheres que trabalham são, desde a família e a escola, 
diferentemente qualificados e capacitados para o ingresso no mercado de trabalho. 
E o capitalismo tem sabido apropriar-se desigualmente dessa divisão sexual do 
trabalho. (ANTUNES, 2009, p. 109). 
 
 
O trabalho feminino corresponde a quase metade da força de trabalho dos países avançados, 
mas recebem menos do que os homens e ocupam vagas com vínculos empregatícios mais frágeis com 
o empregador. As mulheres são a maioria entre os trabalhadores precarizados. Além disso, ocupam 
as funções mais rotineiras e que exigem menor qualificação. Junto a isso, a exploração do trabalho 
das mulheres segue do espaço público para o espaço privado, uma vez que elas seguem sendo as 
principais responsáveis pelo trabalho doméstico. A intersecção entre classe e gênero expõe a maior 
vulnerabilidade das mulheres na dinâmica social.  
Diante desse panorama, a qualificação profissional das mulheres pretende impactar essa 
realidade e equalizar as condições de trabalho de mulheres e homens quando promove a elevação de 
escolaridade das mulheres. No entanto, volto a ressaltar que a qualificação proposta no PROEJA não 
é apenas uma formação com vistas ao mercado de trabalho simplesmente, mas a formação humana 
integral.  
Ciavatta (2005) observa que integrar educação básica e educação profissional e tecnológica 
significa “enfocar o trabalho como princípio educativo, no sentido de superar a dicotomia trabalho 
manual/ trabalho intelectual, de incorporar a dimensão intelectual do trabalho produtivo, de formar 
trabalhadores capazes de atuar como dirigentes e cidadãos.” (CIAVATTA, 2005, p.84). A superação 
dessa cisão tem a potência de permitir que estudantes se apropriem dos processos de leitura do mundo 
e possam exercer a cidadania de forma digna, uma proposta de humanização e superação da alienação 
própria da maioria dos processos de trabalho no sistema capitalista. 
A autora também aponta os pressupostos para a educação integrada e humanizadora, dentre 
eles, a articulação da Instituição com alunos e familiares. Nesse ponto, ela destaca que a Instituição 
deve considerar a visão que os/as estudantes têm de si mesmos e das suas possibilidades de inserção 
laboral e social.  
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Como elemento aglutinador, gerador de coesão social, a escola deve se tornar um 
lugar de memória, de resgate das identidades, da compreensão do presente, 
incorporando as dificuldades, as lutas e as conquistas do passado, suas 
representações na forma de imagens e de documentos, seus símbolos carregados de 
História e de significados”. (CIAVATTA, 2005, p.101). 
 
 
3 O PERCURSO DA PESQUISA  
Reafirmando a motivação inicial para a realização dessa pesquisa, de trazer a público as 
histórias de vida de mulheres, a Pesquisa Narrativa através do método de História de Vida foi a opção 
tomada, visto que permite o resgate das relações que o sujeito tece ao longo das suas vidas, desvelando 
sua identificação social e manifestando no relato suas representações sobre gênero, classe, etnia, 
enfim, a forma como lê o mundo. De acordo com Paulilo (2015) o método permite que estudemos 
essas categorias do ponto de vista de quem as vivencia, além de perceber a imbricada relação entre a 
pessoa e seu meio: 
 
Através da história de vida pode-se captar o que acontece na intersecção do 
individual com o social, assim como permite que elementos do presente fundam-se 
a evocações passadas. Podemos, assim, dizer, que a vida olhada de forma 
retrospectiva faculta uma visão total de seu conjunto, e que é o tempo presente que 
torna possível uma compreensão mais aprofundada do momento passado. 
(PAULILO, 2015, p.140). 
 
 
A compreensão da trajetória permite à pessoa que narra reescrevê-la, agora de uma maneira 
mais coesa e interrelacionada. Para quem pesquisa, o método permite apreender a cultura “pelo lado 
de dentro”, pois é uma forma de analisar o vivido e analisar as relações pessoais e sociais manifestas. 
(CHIZZOTTI, 2018). Além disso, tem a potência de enriquecer o legado de uma pessoa, dando valor 
a sua voz e abrindo espaço para que se perceba como protagonista da sua vida. (BURGER; VITURI, 
2013). 
Contudo, a validade desse exercício não tem efeito apenas no âmbito pessoal daquele que 
conta sua vida. Clandinin e Connelly (2015) apostam que os educadores estão interessados em vidas, 
as experiências são histórias que as pessoas vivem e ao contá-las se reafirmam, modificam-se e criam 
novas histórias. As histórias vividas e contadas educam a si mesmos e aos outros. Os autores 
pressupõem que a Educação é o estudo da experiência e a pesquisa narrativa uma forma de 
materializá-la e compreendê-la.   
A pesquisa foi desenvolvida com três mulheres estudantes do Curso Técnico em 
Administração, na modalidade PROEJA, do turno noturno, do Instituto Federal Sul-rio-grandense, 
câmpus Sapucaia do Sul. Foram utilizados como critérios para escolha das mulheres participantes da 
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pesquisa: estar cursando entre o 2º e 5º semestres, não ter o ensino médio concluído e ter mais de 25 
anos. 
O critério do tempo no curso foi escolhido para atingir mulheres que já tenham desenvolvido 
um mínimo de engajamento no curso, mas que não fossem formandas no semestre em que as 
entrevistas serão realizadas. Algumas estudantes já possuem o ensino médio concluído e procuram o 
curso em busca da formação técnica. Essas foram excluídas da pesquisa pelo fato do foco ser nas 
histórias de mulheres que tiveram sua trajetória pela educação básica interrompida em algum 
momento da vida. O critério de idade inicialmente foi escolhido para que possa atingir as mulheres 
que estiveram por um tempo maior afastadas da escola, considerando que 25 anos é idade suficiente 
para completar toda a trajetória acadêmica, da educação básica até a educação superior.  
A seleção das participantes se deu por convite aberto, após a apresentação da pesquisa para 
as turmas que se enquadravam no perfil. Antes das entrevistas foi firmado contrato entre as 
participantes e a pesquisadora através de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e um 
Termo de Cessão do Uso da Imagem (TCUI), já que se pretende organizar um vídeo documentário 
com os resultados. A intenção é construir um material que torne a história destas mulheres visíveis, 
especialmente para os futuros ingressantes do curso de PROEJA. 
Foram realizadas entrevistas abertas, nas quais as participantes foram convidadas a contar sua 
história de vida. Como dispositivo, foi solicitado que levassem para a entrevista uma caixa de 
memórias, com pequenas lembranças de momentos marcantes de sua vida. Supõe-se que os objetos 
da caixa seriam emocionalmente significativos para elas e auxiliariam na composição da história, 
como fontes de uma “arqueologia da memória e do significado”. (CLANDININ, 2015, p.158). Em 
função da carga afetiva que a caixa contém, ela pode atuar como “quebra-gelo” entre participante e 
pesquisadora ou como estímulo prévio para o relato de sua história, uma vez que elas precisaram 
refletir sobre sua trajetória antes do nosso encontro, ao selecionar os objetos da caixa.  
Em um novo encontro, foi realizada a leitura da transcrição e, nesse momento, a participante 
poderia vetar trechos que não gostaria que fossem publicizados ou substituir o próprio nome para 
preservar sua identidade. As participantes também foram convidadas a participar do vídeo 
documentário. 
A partir das falas transcritas foi aplicado o método de Análise Qualitativa de Conteúdo 
(GUERRA, 2006), cuja finalidade foi a de produzir novas compreensões sobre as narrativas 
transcritas. Estas análises estão sendo realizadas e o que se apresenta aqui é uma primeira análise, na 
qual emergem três categorias. 
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4 PRIMEIRAS ANÁLISES: O QUE CONTAM AS ENTREVISTAS 
O estudo contou com a participação de três mulheres: S., 58 anos, estudante do 3º semestre; 
A., 43 anos, estudante do 3º semestre e L., 31 anos, estudante do 5º semestre. Apesar de estar ainda 
em andamento, as primeiras análises realizadas apontam para três categorias fundantes na trajetória 
de vida dessas estudantes: família, trabalho e satisfação pessoal. 
A presença e importância da família aparece nos depoimentos como, em um primeiro 
momento, um dos fatores intervenientes para o afastamento da escola. No relato das duas estudantes 
do terceiro semestre, a falta de incentivo dos pais e a pouca valorização dos estudos por parte da 
família de origem são uma das características que aparecem e que fizeram com que houvesse a 
interrupção dos estudos ainda no ensino fundamental.  
Isto é corroborado por pesquisa realizada por Castro e Barreiro (2017), junto a mulheres que 
retornam aos estudos. A pesquisa aponta que a maternidade, e os sentidos e significados a ela 
atribuída, é fator importante de abandono dos bancos escolares. Também sendo apontado nesta 
investigação, como elemento motivador para o retorno à escola, pois em determinado momento, as 
mães desejam ser "exemplo" aos seus filhos. 
As três entrevistadas relatam que a necessidade de iniciar-se no mundo do trabalho foi a 
responsável principal pela interrupção em sua trajetória de escolarização, aliada à falta de incentivo 
familiar, o que acaba por ser aparentemente a razão mais forte para a interrupção do processo de 
escolarização. Aparecem nas falas tentativas de conciliar o trabalho com a escola, porém, as 
exigências do mundo do trabalho acabam sendo priorizadas. 
Ainda em relação à família, as três estudantes apontam filhas e filhos e outros familiares como 
irmãs e primas, como um fator motivador para o retorno aos estudos. Em alguns casos a possibilidade 
de voltar aos estudos surgiu a partir de conversas com esses familiares, que apostaram na capacidade 
dessas mulheres de voltarem para a escola.  
A satisfação pessoal que retornar à sala de aula proporciona a essas mulheres aparece em suas 
falas. Uma delas, que retornou depois de algumas décadas, diz: 
 
 
“Para mim tá sendo ótimo, maravilhoso, sabe! Tô me descobrindo como pessoa 
porque eu consegui entender que eu posso ser mãe, eu posso ser esposa, mas eu 
também posso ser mulher, né? (...) A pessoa que eu tô me tornando, graças ao 
estudo, abriu a minha mente, a minha percepção de vida. (…) Eu venho do serviço 
direto aqui para a escola. É bem difícil para conseguir acompanhar as matérias, 
mas é um cansaço que vale a pena, é gratificante como ser humano tu saber que tu 
tá fazendo alguma coisa assim para ti, né? Eu nunca consegui fazer nada para mim 
(…) é a primeira vez que eu tô fazendo algo para mim.” (Entrevistada S.) 
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Retornar à escola é pôr em prática um projeto pessoal, que repercute positivamente nas suas 
famílias e que lhes possibilita compreender a sua inserção no mundo do trabalho e buscar por 
possibilidades mais dignas de vida. Ao serem perguntadas por seus planos para o futuro, as três 
apontam o desejo de seguir estudando após a conclusão do curso.  
Apesar de não falarmos nessas entrevistas diretamente sobre a questão de gênero, a condição 
de ser mulher aparece, em um primeiro momento, como fator interveniente na decisão por parar de 
estudar, uma vez que a chegada na adolescência foi vista como época de preparar-se para o 
casamento, e para isso não é preciso estudo.  
O sentido de gênero é vivido de formas diferentes nas diferentes classes sociais, conforme 
apontam as pesquisas de Castro e Barreiro (2017). Ou seja, o sentido de vida atribuído por uma mulher 
de classe social menos favorecido parece estar mais atrelado a sua condição biológica de ter filhos do 
que por projetos ligados a outros legados, o que, parece ser o oposto nas mulheres de classe social 
mais alta, que buscam primeiro uma realização profissional, deixando a maternidade para um período 
um pouco mais avançado da vida. (CASTRO, BARREIRO, 2017). 
Quando há a decisão pela retomada dos estudos, aparece novamente a questão de gênero na 
percepção de que mulheres podem almejar fazer planos que extrapolem os condicionantes sociais da 
mulher esposa e da mulher mãe, demonstrando um certo empoderamento destas mulheres sobre suas 
próprias vidas que aconteceria com o avançar da idade. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O direito à educação é fundamental para que se estabeleça o acesso a formação e ao trabalho. 
Pensar neste direito, num contexto de adultos que foram excluídos do sistema formal de ensino é 
imprescindível para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Ainda, faz-se necessário 
articular as categorias trabalho e gênero, uma vez que as mulheres, apesar de a comporem foram 
historicamente silenciadas e excluídas   
As histórias de vida construídas, por meio dessa pesquisa, serão apresentadas por meio de um 
documentário de curta metragem. O documentário é uma peça audiovisual não ficcional em que se 
apresenta um discurso de autoria do diretor, portanto pessoal, de um evento verossímil, literal e com 
registro in loco. (MELO, 2002). 
O roteiro está sendo escrito a partir dos dados obtidos com as entrevistas realizadas e das 
análises realizadas. Melo afirma que no documentário “não estamos diante de uma mera 
documentação, mas de um processo ativo de fabricação de valores, significados e conceitos.” (2002, 
p.29). 
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A realização dessa pesquisa e do vídeo pode permitir um repensar das políticas públicas, 
buscando que se atendam às especificidades desse público, mulheres-trabalhadoras. O produto 
resultante será incorporado ao acervo de materiais de divulgação do Câmpus e poderá ser utilizado 
na divulgação do curso, como incentivo a que outras mulheres acessem a educação profissional 
oferecida pela Rede Federal, ou como ferramenta para as ações de formação continuada de 
educadores. 
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